LEI N.° 1402, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2006.

Altera a Lei nº 1.082, de 20-08-2002 que Dispõe sobre o quadro de funções públicas da Câmara Municipal de Formigueiro, reavalia padrões e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO.

Faço saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O artigo 11 da referida lei,  passará a ter a seguinte redação:

“Art. 11 – Cada categoria funcional terá sete(07) classes, designadas pelas letras A, B, C, D, E,  F e G”.



Art. 2º - O artigo 22 da referida lei,  passará a ter a seguinte redação:

“Art. 22 – O tempo de serviço na classe imediatamente anterior para fins de promoção para a seguinte será:

I – três anos para a classe  “B”;

II – quatro anos para a classe “C”;

III – cinco anos para a classe “D”;

IV – seis anos para a classe “E”;

V  - sete anos para a classe “F”;

VI – oito anos para a classe “G”.

Parágrafo Único: A promoção terá vigência a partir do mês seguinte àquele em que o servidor completar o tempo de serviço exigido.”
Art. 2º - O artigo 23 da referida lei,  passará a ter a seguinte redação:

“Art. 23 – Merecimento é a demonstração positiva do servidor no exercício do seu cargo e se evidencia pelo desempenho de forma eficiente, dedicada e leal das atribuições que lhe são cometidas, bem como pela sua assiduidade, pontualidade e disciplina.
§ Único - Fica prejudicado o merecimento, acarretando o seguinte desconto do tempo de exercício para fins promoção, sempre que o servidor: 

I – Somar duas penalidades de advertência, desconto de 180 dias;

II – Sofrer pena de suspensão disciplinar, mesmo que convertida em multa, desconto de 365 dias;

III – Completar três faltas injustificadas ao serviço, desconto de 90 dias;

IV – Somar dez atrasos de comparecimento em serviço ou saídas antes do horário marcado para o término da jornada, desconto de 30 dias.”

Art. 3º - O artigo 24 da referida lei,  passará a ter a seguinte redação:

“Art. 24 – Suspende a contagem do tempo para fins de promoção:

I – As licenças e afastamentos sem direito a remuneração;

II – As licenças para tratamento de saúde que excederem a noventa dias, mesmo quando em prorrogação, exceto as decorrentes de acidente em serviço;

III- As licenças para tratamento de saúde, em pessoa da família, se superiores a noventa dias”.

Art. 3º - O artigo 25 da referida lei,  passará a ter a seguinte redação:

“Art. 25 – São criados os seguintes Cargos em Comissão, de livre nomeação, destinados ao atendimento de encargos de direção, chefia e assessoramento, os quais poderão ser providos optativamente, sob forma de Função Gratificada:

	TOTAL DE CARGOS
	DENOMINAÇÃO
	PADRÃO CC
	PADRÃO FG

	1
	Assessor  Especial
	1
	1

	1
	Assessor Jurídico
	2
	2


Art. 4º - O artigo 29 da referida lei,  passará a ter a seguinte redação:

“Art. 29 – Os vencimentos básicos dos cargos e o valor das funções gratificadas serão obtidas através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao padrão referencial fixado no Art. 32, conforme segue:

I – Cargos em provimento efetivo:

	PADRÃO
	CARGOS
	COEFICENTE SEGUNDO A CLASSE

	
	
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	1,10
	1,20
	1,30
	1,40
	1,50

	2
	Auxiliar Legislativo
	2,50
	2,70
	2,90
	3,10
	3,30


	PADRÃO
	CARGOS
	COEFICIENTE SEGUNDO A CLASSE

	
	
	F
	G

	1
	Auxiliar de Serviços Gerais
	1,60
	1,70

	2
	Auxiliar Legislativo
	3,50
	3,70


II – Cargos de Provimento em Comissão:

	PADRÃO
	CARGOS
	COEFICIENTE



	1-CC
	Assessor Especial
	2,30

	2-CC
	Assessor Jurídico
	2,70


III – Funções Gratificadas:

	PADRÃO
	CARGOS
	COEFICIENTE

	1-FG
	Assessor Especial
	1,00

	2-FG
	Assessor Jurídico
	1,50


Art. 5º - O artigo 30 da referida Lei , passa a ter a seguinte redação:

“Art. 30 - Os valores decorrentes da multiplicação do padrão de referência serão arredondados para o valor seguinte da unidade monetária”.

Art. 6º - Os demais artigos permanecem inalterados.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor a contar de sua publicação, com efeito retroativo a 1º de setembro de 2006 .

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro

                            Em 21 de novembro de 2006.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se.

Sandra Regina Alves da Silva

Secretária da Administração  

OBS.: Valores a partir de 1º de janeiro de 2006.

	          Padrão                                          Coeficente                               R$

	Cargos de Provimento Efetivo                        

	                   1                                                    1,00                              321,30

	                   2                                                    2,30                              738,99

	

	Cargos de Provimento em Comissão                        

	                   1-CC                                              2,00                              642,60

	                   2-CC                                              2,20                              706,86

	

	Funções Gratificadas                        

	                   1-FG                                              1,00                              321,30

	                   2-FG                                              1,50                              481,95


OBS.: Valores a partir de 1º de setembro de 2006.

	          Padrão                                          Coeficente                               R$

	Cargos de Provimento Efetivo                        

	                   1                                                    1,10                              354,00

	                   2                                                    2,50                              804,00

	

	Cargos de Provimento em Comissão                        

	                   1-CC                                              2,30                              739,00

	                   2-CC                                              2,70                              868,00

	

	Funções Gratificadas                        

	                   1-FG                                              1,00                              321,30

	                   2-FG                                              1,50                              482,00


JUSTIFICATIVA



O projeto apresentado visa em primeiro lugar valorizar o quadro de funcionários da Câmara de Vereadores, através de uma remuneração digna,  possibilitando que os valores se aproximem  aos fixados quando da criação  do Quadro dos Servidores da Câmara, além de que eles mantenham-se atualizados quanto a matéria pertinente ao seu trabalho.



Em segundo plano permite corrigir as distorções constantes do projeto original, que criou o quadro de funções públicas da Câmara Municipal de Formigueiro, onde o Assessor Jurídico da Casa, do qual é exigido formação em Curso Superior e Diplomação em Direito, percebia apenas há mais somente do Auxiliar de Serviços Gerais, quando para o exercício desse cargo é exigido apenas o Curso Fundamental Completo. Os demais cargos, para o qual é exigido o ensino médio completo, ganhavam mais de quem era exigido formação no 3º Grau. 

Além do que, procurou-se valorizar o cargo de suprema importância para o bom andamento dos serviços dessa Casa e de muita responsabilidade e cuidados redobrados, que é o serviço geral de secretaria (orçamento, empenhos, pagamentos, etc...), o qual as funções são desempenhadas pelo cargo de Auxiliar Legislativo.  E finalmente, procurou-se valorizar o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais para que o seu salário básico (R$ 354,00), ficasse um pouco acima do salário mínimo nacional (R$ 350,00).



   José Cláudio Carlos Posser

Presidente

Luiz Vilson Guazina da Costa

1º Secretário
ANEXO II

Cargo: ASSESSOR ESPECIAL.
Padrão: 1-CC ou 1-FG
Descrição Sintética e Analítica das Atribuições: Assessorar ao Presidente da Câmara Municipal, bem como aos demais membros da Mesa Diretora no que se refere ao cumprimento do regimento interno e da Lei Orgânica do Município, redigir qualquer modalidade de expediente administrativo ou legislativo quando solicitado pela presidência da Câmara Municipal, e executar outras tarefas correlatas.
Condições de Trabalho: 

Horário: 35 horas semanais.

Requisitos para Provimento: Ensino Médio Completo.
Recrutamento: Indicação pela Presidência da Câmara.
ANEXO II

Cargo: ASSESSOR JURÍDICO.
Padrão: 2-CC ou 2-FG
Descrição Sintética e Analítica das Atribuições: Prestar assistência jurídica à Câmara Municipal. Emitir parecer verbal ou por escrito sobre matéria a ser submetida a apreciação da Câmara por solicitação dos vereadores; assessorar na redação de projetos de lei, pareceres e similares, quando solicitado; assessorar a Mesa Diretiva da Câmara, representando-a quando se fizer necessário; executar atividades afins, inclusive a representação processual da Mesa da Câmara e dos vereadores, em Juízo ou fora dele, por atos praticados no exercício de suas funções.
Condições de Trabalho: 

Horário: 20 horas semanais.

Requisitos para Provimento: Curso Superior de Direito ou equivalente.
Recrutamento: Indicação pela Presidência da Câmara.
MUNICÍPIO DE FORMIGUEIRO 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Art 16, inciso I  e  § 4º inciso I da  LC  101/2000

                          Estudo da adequação orçamentária e financeira para a finalidade de expansão de despesa, em cumprimento ao disposto no Art. 16, inciso I § 4º, inciso I,  da Lei Complementar nº 101-2000.

I IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

	Descrição da Ação Criada, Expandida ou Aperfeiçoada
	

	Despesa Aumentada
	1º  ano (2006)
	2º ano
	3º ano

	3.1 – Pessoal e Encargos 
	1.626,40
	5.285,96
	5.285,96

	3.2 – Juros e Encargos da Dívida
	
	
	

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	
	
	

	4.4 – Investimentos
	
	
	

	4.5 – Inversões Financeiras
	
	
	

	4.6 – Amortização da Dívida
	
	
	

	T O T A I S =========(
	
	
	

	Mecanismo de Compensação
	( x )  Contenção de Despesas




Obs:  a metodologia de cálculo  utilizada foi: 

Relacionar o valor dos vencimentos básicos mensais das categorias, na data atual:

Auxiliar de Serviços Gerais: 321,30

Auxiliar Legislativo: 738,99

Assessor Especial 706,86

Assessor Jurídico: 642,60

Total: R$ 2.409,75

Relacionar o valor futuro dos vencimentos básicos mensais das categorias: (padrão referencial R$ 321,30 multiplicado pelo coeficiente futuro)

Auxiliar de Serviços Gerais: 354,00

Auxiliar Legislativo: 836,00

Assessor Especial: 739,00  

Assessor Jurídico: 868,00

Total: R$ 2.797,00

Relacionar percentual de Acréscimo:  16% (2.797,00 / 2.409,75)

Relacionar Valor de Acréscimo: 387,25

Multiplicar pelo numero de meses do ano mais gratificação natalina.

387,25 x 4 = 1.548,96  Ano de 2006

387,25 x 13 = 5.034,25 Ano de 2007

387,25 x 13 = 5.034,25 Ano de 2008

Considerar Acréscimo em Benefícios Assistenciais (IPE) 

5,0% x 1.548,96 = 1.626,40 Ano de 2006

5,0% x 5.034,25 =  5.285,96 Ano de 2007

5,0% x 5.034,25 =  5.285,96 Ano de 2008

II COMPATIBILIDADE COM  PLANO PLURIANUAL

 
( x ) A ação está prevista no  Plano Plurianual de que trata a Lei Municipal nº 1292 de 6 de setembro de 2005  conforme o seguinte programa governamental:

	Programa:
	Manutenção dos Serviços Públicos

	Objetivo:
	Dar condições para que sejam atendidas as demandas por serviços públicos, conservando-se os já existentes e sempre em busca da tentativa de ampliá-los.



	Ação:
	Manutenção dos Serviços Públicos da Câmara Municipal




III COMPATIBILIDADE COM  A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS


( x  )  A ação  está prevista nas Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2006, conforme consta no anexo de metas e prioridades:

	Órgão:
	Câmara Municipal de Formigueiro

	Programa:
	Manutenção dos Serviços Públicos

	Ação:
	Manutenção dos Serviços da Câmara de Vereadores


IV COMPATIBILIDADE COM  A LEI DE ORÇAMENTO

           (  x  )  A despesa decorrente da execução da ação está prevista na Lei de Orçamento do exercício financeiro em vigor, na (s)  seguinte (s)  dotação (ões):

	Dotação (ões) Orçamentária(s)
	Elemento(s) de despesa
	Fonte (s) de recurso (s)
	Saldo data 30/09/2006

	3.1.90.08.00.000 (13)
	Outros Benefícios Assistenciais
	Recursos Livres
	1.269,82

	3.1.90.11.00.000 (19)
	Vencim. Vantagens Fixas Pessoal Civil
	Recursos Livres
	49.232,71


V IMPACTO SOBRE AS METAS FISCAIS

(art. 17, § 2º  da  LRF)

  
1)   Existe dotação orçamentária adequada  para atender as despesas  no corrente exercício, conforme demonstrado no item   IV  e a execução da (s) ação (ões)  previstas não irão afetar as metas fiscais previstas. 

VI IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA  (1)

	Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos 12 meses
	R$ 6.799.134,33

	Gastos totais com pessoal acumulados nos últimos 12 meses
	R$ 185.621,90

	Percentual de comprometimento   acumulado de gastos com pessoal
	2,73%

	Percentual de comprometimento atual (jan/set de 2006) de gastos com pessoal
	2,84%

	Acréscimo nos gastos com o aumento proposto:

                                                      No exercício financeiro em curso

                                                      Nos 2 exercícios subseqüentes (cada)
	R$ 0,03%

R$ 0,09% 

	Gastos totais projetados para o exercício financeiro em curso com o aumento proposto
	R$ 185.800,00

	Receita Corrente Líquida prevista para o exercício financeiro em curso
	R$ 6.830.000,00

	Percentual de gastos com pessoal a ser comprometido no exercício financeiro em curso, com o aumento proposto.
	2,87%


     Município de Formigueiro, 20 de outubro de 2006.







Andréia Santos





     Contadora CRC 73.747

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA

LRF Art. 16 inciso II



 José Cláudio  Carlos Posser, Presidente da Câmara Municipal de Formigueiro, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações do inciso II do art. 16 da Lei Complementar 101-2000, na qualidade de Ordenador de Despesas, e à vista da estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro, para a expansão  de despesa pública.  DECLARO existir recursos para a execução da (s) ação (ões), cuja (s) despesa (s) correrá (ão) por conta da (s) seguinte (s) dotação(ões) orçamentária(s):

	Dotação (ões) Orçamentária(s)
	Elemento(s) de despesa
	Fonte (s) de recurso (s)
	Saldo data 30/09/2006

	3.1.90.08.00.000 (13)
	Outros Benefícios Assistenciais
	Recursos Livres
	1.269,82

	3.1.90.11.00.000 (19)
	Vencim. Vantagens Fixas Pessoal Civil
	Recursos Livres
	49.232,71



Declaro, que a execução da (s) ação(ões) acima referida (s)  não contraria(m) nenhum dispositivo legal,  notadamente da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal e demais leis em vigor, em especial  a  Lei de Responsabilidade Fiscal e Resoluções do Senado Federal. 


Por se tratar de despesa obrigatória de caráter continuado, nos termos do art. 17, § 5º da LRF, declaro, também,  que nenhuma das ações previstas será executada antes da implementação do (s) mecanismo (s) de compensação indicado (s)  no ítem I.   




                             Município de Formigueiro, 20 de Outubro de 2006.



 
____________________________


 
                ORDENADOR DE DESPESA
